
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

5ª PROCURADORIA DE CONTAS 
 
PROCESSO: TCE/013081/2022 

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO 

RELATOR: CONS. CAROLINA MATOS 

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS 

RESPONSÁVEL: JOSÉ TRINDADE GONÇALVES 

ÓRGÃO DE ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO 

DA BAHIA – CONDER 

 

PARECER 

 

1. RELATÓRIO 

 

 Tratam os autos de Auditoria de Acompanhamento de Obras Públicas, deflagrada 

com o objetivo de monitorar a execução de contratos de obras públicas formalizados pela CONDER, 

vigentes no exercício de 2022. 

 

Instada a se manifestar, 1ª CCE emitiu o Relatório Auditorial de Ref. 2955338-1/12, com a 

seguinte conclusão: 

 

Como resultado da inspeção ora realizada, esta Auditoria constatou a necessidade 
da CONDER atuar de forma tempestiva para evitar atrasos na execução de obras 
(itens 6.1 e 6.2). 
 
A Auditoria não identificou irregularidades passíveis de configurar a prática de ato 
doloso ou de erro administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa pública, 
ao arrepio de normas constitucionais e infraconstitucionais, subsumindo-se a 
conduta ao previsto no art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB, com a redação 
dada pela Lei Federal nº 13.655/2018), regulamentado pelo art. 12 do Decreto 
Federal nº 9.830/2019. 
 
Sobreleva-se que todas as situações que demonstraram inconformidades estão 
resumidas na Matriz de Achados (Apêndice 1 deste Relatório), com as respectivas 
recomendações (quando aplicáveis) 
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A Auditoria sugere que seja dado conhecimento do teor deste Relatório ao 
Presidente da CONDER para que sejam adotadas as medidas necessárias à 
correção das fragilidades detectadas. Por fim, a Auditoria sugere que sejam 
encaminhadas cópias dos autos às Comissões Permanentes de Infraestrutura, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo e de Educação, Cultura, Ciência e 
Tecnologia e Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia (ALBA) 
para que tenham conhecimento do seu teor e adotem as providências que julgarem 
cabíveis no âmbito de suas competências1 , em linha com o art. 71, inciso XII, da 
Constituição Estadual de 1989 e os arts. 49, 51 e 54 da Resolução ALBA nº 
1.193/1985 (Regimento Interno). 

 

Na sequência, por meio do despacho de Ref.2959592-1/2, a Conselheira Relatora, 

considerando a manifestação da 1ª CCE, determinou a notificação do Sr. José Gonçalves Trindade, 

atual Diretor-Presidente da CONDER. 

 

Devidamente notificado (Ref.2964960-1/2 e Ref.2996880-1), o referido gestor apresentou 

manifestação e documentos (Ref.3017362-1, Ref.3017363-1 e Ref.3017364-1). 

 

Os autos, então, vieram ao Ministério Público de Contas para fins de análise e emissão de 

parecer. 

 

Em síntese, é o que cumpre relatar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Conforme relatado, tratam os autos de Auditoria de Acompanhamento de Obras Públicas 

deflagrada com o objetivo de monitorar a execução de contratos de obras públicas formalizados 

pela CONDER, vigentes no exercício de 2022. 

 

Na Matriz de Achados (Ref. 2955343-1/5), a 1ª CCE destacou: 

 

- Esta Auditoria entende que a CONDER deve envidar esforços para 
aperfeiçoar o planejamento entre a empresa contratada e a SEC, de maneira 
a minimizar os impactos causados por esta deficiência de planejamento que 
afeta na conclusão dos serviços objeto do contrato. 
 
(...) 
 
- Em que pesem as justificativas apresentadas pelo gestor para os atrasos 
constatados, esta Auditoria entende que a fragilidade no planejamento do 
Contrato deu causa a estes atrasos, uma vez que as desapropriações e 
alterações no projeto são peças fundamentais e determinantes para um 
planejamento adequado. Acrescente-se que, mesmo tendo o seu prazo dilatado 
mediante os aditivos, constatou-se que o Contrato continuou com atraso na sua 
execução quando comparados o seu atual estágio com o estabelecido no 
cronograma atualizado. Estes atrasos acarretam prejuízos à população abrangida 
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pelo projeto, uma vez que fica privada de usufruir dos benefícios que os 
empreendimentos proporcionariam. (Destaques não originais) 

 

Compulsando os autos, constata-se que a Unidade Técnica exauriu a análise do tema, 

evidenciando, com precisão, que os achados mencionados decorreram da ausência de 

planejamento básico, mas não caracterizaram a prática de ato doloso ou de erro administrativo de 

natureza grosseira no manejo da coisa pública.  

 

De todo modo, o Ministério Público de Contas diverge da 1ªCCE no tocante à sugestão de 

expedição de recomendação à CONDER. 

 

Isso porque, considerando que os achados (atrasos no cronograma de obras) tiveram como 

causa a ausência de planejamento dos contratos examinados, fica patente a violação ao art. 6º, IX, 

art. 7º e art. 12º da Lei 8.666/93. Veja-se, a propósito, a transcrição dos dispositivos ora 

mencionados: 

 

                               Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se: 

[...] 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o ade-
quado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da 
obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as 
fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e monta-
gem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos 
a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores 
resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreen-
dendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscaliza-
ção e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos 
de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

 

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

I - projeto básico; 
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II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão 
considerados principalmente os seguintes requisitos:               

I - segurança; 

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III - economia na execução, conservação e operação; 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-
primas existentes no local para execução, conservação e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabili-
dade da obra ou do serviço; 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequa-
das;                   

VII - impacto ambiental. 

 

Assim, considerando a inobservância aos dispositivos de lei supracitados, este Parquet de 

Contas sugere que seja expedida determinação à atual gestão da CONDER, a fim de que, nos 

ajustes futuros, observe os regramentos existentes acerca do planejamento dos contratos, bem 

como atue de maneira tempestiva, evitando, desta forma, atrasos na execução de obras.  

 

3. CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando o pronunciamento conclusivo emanado da Primeira 

Coordenadoria de Controle Externo (1ª CCE), OPINA o Ministério Público de Contas: 

 

a) pela juntada da presente auditoria ao processo de Prestação de Contas da 

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia, referente ao exercício de 

2022 (TCE/003834/2023); 

 

b) pela expedição de determinação à atual gestão da CONDER, a fim de que, nos 

ajustes futuros, observe os regramentos existentes acerca do planejamento dos 

contratos, bem como atue de maneira tempestiva, evitando, desta forma, atrasos na 

execução de obras, nos termos dos artigos 6º, inciso IX, 7º e 12 da Lei 8.666/93. 

 

Salvador/BA, data da assinatura eletrônica. 

 

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO 
Procurador do Ministério Público de Contas 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Tarciso Souza de Carvalho
Procurador do Ministério Público de Contas - Assinado em 31/05/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: GYNJG4NTCW
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